
Partes no processo principal

Recorrente: Società Edilizia Turistica Alberghiera Residenziale (SETAR)

Recorrida: Comune di Quartu S. Elena

Dispositivo

O direito da União e a Diretiva 2008/98/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 19 de novembro de 2008, relativa aos resíduos 
e que revoga certas diretivas, devem ser interpretados no sentido de que se opõem a uma legislação nacional, como a que está em causa no 
processo principal, que transpõe uma disposição desta diretiva, mas cuja entrada em vigor está subordinada à adoção de um ato interno 
posterior, se essa entrada em vigor ocorrer depois de ter expirado o prazo de transposição fixado na referida diretiva.

O artigo 15.o, n.o 1, da Diretiva 2008/98, lido em conjugação com os artigos 4.o e 13.o desta, deve ser interpretado no sentido de que 
não se opõe a uma legislação nacional que não prevê a possibilidade de que um produtor de resíduos ou um detentor de resíduos proceda, 
ele próprio, à eliminação dos seus resíduos, de maneira a ficar isento do pagamento de uma taxa municipal de eliminação de resíduos, 
desde que esta respeite as exigências decorrentes do princípio da proporcionalidade. 

(1) JO C 377 de 21.12.2013.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Grande Secção) de 18 de dezembro de 2014 (pedido de decisão 
prejudicial da Cour du travail de Bruxelles — Bélgica) — Centre public d'action sociale d'Ottignies-

-Louvain-La-Neuve/Moussa Abdida

(Processo C-562/13) (1)

[Reenvio prejudicial — Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia — Artigos 19.o, n.o 2, e 
47.o — Diretiva 2004/83/CE — Normas mínimas relativas aos requisitos para a concessão do estatuto de 

refugiado ou do estatuto conferido pela proteção subsidiária — Pessoa elegível para proteção 
subsidiária — Artigo 15.o, alínea b) — Tortura ou tratamentos ou sanções desumanos ou degradantes 

infligidos a um requerente no seu país de origem — Artigo 3.o — Normas mais favoráveis — Requerente 
que padece de uma doença grave — Falta de tratamento adequado disponível no país de origem — Diretiva 
2008/115/CE — Regresso de nacionais de países terceiros em situação irregular — Artigo 13.o — Recurso 

jurisdicional com efeito suspensivo — Artigo 14.o — Garantias enquanto se aguarda o regresso — 
Necessidades básicas]

(2015/C 065/18)

Língua do processo: francês

Órgão jurisdicional de reenvio

Cour du travail de Bruxelles

Partes no processo principal

Recorrente: Centre public d'action sociale d'Ottignies-Louvain-La-Neuve

Recorrido: Moussa Abdida

Dispositivo

Os artigos 5.o e 13.o da Diretiva 2008/115/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de dezembro de 2008, relativa a normas 
e procedimentos comuns nos Estados-Membros para o regresso de nacionais de países terceiros em situação irregular, lidos à luz dos 
artigos 19.o, n.o 2, e 47.o da Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia, e o artigo 14.o, n.o 1, alínea b), desta diretiva devem 
ser interpretados no sentido de que se opõem a uma legislação nacional:

— que não confere efeito suspensivo a um recurso interposto da decisão que ordena a um nacional de país terceiro, que padece de uma 
doença grave, que abandone o território de um Estado-Membro, quando a execução dessa decisão for suscetível de expor esse nacional 
de país terceiro a um risco sério de deterioração grave e irreversível do seu estado de saúde, e
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— que não prevê a cobertura, na medida do possível, das necessidades básicas do referido nacional de país terceiro, a fim de garantir que 
os cuidados de saúde urgentes e o tratamento indispensável das doenças possam efetivamente ser prestados, durante o período em que 
esse Estado-Membro deve adiar o afastamento do nacional de país terceiro na sequência da interposição desse recurso.

(1) JO C 9, de 11.01.2014.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Quinta Secção) de 18 de dezembro de 2014 (pedido de decisão 
prejudicial do Consiglio di Stato — Itália) — Azienda Ospedaliero-Universitaria di Careggi-Firenze/

/Data Medical Service srl

(Processo C-568/13) (1)

«Reenvio prejudicial — Contratos públicos de serviços — Diretiva 92/50/CEE — Artigos 1.o, alínea c), e 
37.o — Diretiva 2004/18/CE — Artigos 1.o, n.o 8, primeiro parágrafo, e 55.o — Conceitos de “prestador de 

serviços” e de “operador económico” — Estabelecimento hospitalar universitário público — 
Estabelecimento dotado de personalidade jurídica e de autonomia empresarial e organizacional — 

Atividade principalmente sem fins lucrativos — Finalidade institucional de prestar serviços de saúde — 
Possibilidade de prestar serviços análogos no mercado — Admissão a participar num processo de 

adjudicação de um contrato público»

(2015/C 065/19)

Língua do processo: italiano

Órgão jurisdicional de reenvio

Consiglio di Stato

Partes no processo principal

Recorrente: Azienda Ospedaliero-Universitaria di Careggi-Firenze

Recorrido: Data Medical Service srl

Dispositivo

1) O artigo 1.o, alínea c) da Diretiva 92/50/CEE do Conselho, de 18 de junho de 1992, relativa à coordenação dos processos de 
adjudicação de contratos públicos de serviços, opõe-se a uma legislação nacional que exclui a participação de um estabelecimento 
hospitalar público, como o que está em causa no processo principal, nos processos de adjudicação de contratos públicos, devido à sua 
qualidade de entidade pública empresarial, se e na medida em que este estabelecimento esteja autorizado a operar no mercado em 
conformidade com os seus objetivos institucionais e estatutários.

2) As disposições da Diretiva 92/50 e, em especial, os princípios gerais da livre concorrência, da não discriminação e da 
proporcionalidade, subjacentes a esta diretiva, devem ser interpretados no sentido de que não se opõem a uma legislação nacional que 
permite que um estabelecimento hospitalar público, como o que está em causa no processo principal, que participa num concurso, 
apresente uma proposta com a qual nenhum concorrente pode competir, graças aos financiamentos públicos de que beneficia. No 
entanto, no âmbito da análise do caráter anormalmente baixo de uma proposta com base no artigo 37.o dessa diretiva, a entidade 
adjudicante pode tomar em consideração a existência de um financiamento público de que esse estabelecimento beneficia, tendo em 
conta a faculdade de rejeitar essa proposta.

(1) JO C 52, de 22.2.2014.
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